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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA. CONSTITUIÇÃO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DÉBITO. VALOR APRESENTADO PELO EXEQUENTE. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 
489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. BASE DE CÁLCULO. ACÓRDÃO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

 I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto  
contra a decisão que, nos autos da ação de constituição de servidão 
administrativa, em fase de cumprimento de sentença, determinou à parte 
agravante que apresentasse memória descritiva e atualizada de cálculo do 
débito, conforme os termos e parâmetros destacados na decisão agravada.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi parcialmente reformada para 
reconhecer que os valores utilizados pelo exequente/agravante, para a 
incidência dos juros compensatórios, da correção monetária e dos juros 
moratórios, estão escorreitos, bem como para reconhecer que a forma de 
incidência dos juros compensatórios está de acordo com o estipulado na 
sentença exequenda, pois calculado à taxa de 6% ao ano, a partir da imissão 
na posse, calculado sobre a diferença verificada entre 80% do preço 
ofertado em juízo e o valor do bem fixado na sentença. Esta Corte conheceu 
do agravo para negar provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
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aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - A respeito da apontada negativa de vigência aos arts. 489, 
§1º, I, IV e V, e 1.022, II e III, ambos do CPC/2015, não se vislumbra 
pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual 
lhe fora apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo a 
irresignação da recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de 
decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório.

V - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no REsp n. 
1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 16/11/2018 e AgInt no REsp n. 1.719.870/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 
26/9/2018).

VI - O aresto recorrido está em perfeita harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que a base de cálculo dos 
juros compensatórios nas ações de desapropriação deve ser a diferença entre 
os 80%  do preço ofertado administrativamente e o valor do bem definido 
judicialmente para a indenização, na sentença.

VII - Ainda que tenha havido o depósito integral do valor da 
indenização antes mesmo da imissão na posse, o expropriado poderá 
levantar somente 80%  do referido valor, no que os juros compensatórios 
incidem sobre parcela de 20%  da indenização indisponível. Confiram-se os 
seguintes julgados relacionados: (AgInt no AREsp n. 493.438/PB, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
13/5/2019, DJe de 20/5/2019 e REsp n. 1.397.476/PE, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/4/2015, DJe de 
1/7/2015).

VIII - A correção monetária incidente sobre o percentual de 
80%  não levantado pelo expropriado, por opção dele, em nada altera a base 
de cálculo dos juros compensatórios da indenização, a uma, por ausência de 
previsão legal para tanto e, a duas, porque, ainda que o recorrido tivesse 
realizado o levantamento de parte da indenização, provavelmente o valor 
correspondente estaria sendo corrigido monetariamente em outra instituição 
financeira.

IX  - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 10 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA. CONSTITUIÇÃO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DÉBITO. VALOR APRESENTADO PELO EXEQUENTE. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 
489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. BASE DE CÁLCULO. ACÓRDÃO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

 I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto  
contra a decisão que, nos autos da ação de constituição de servidão 
administrativa, em fase de cumprimento de sentença, determinou à parte 
agravante que apresentasse memória descritiva e atualizada de cálculo do 
débito, conforme os termos e parâmetros destacados na decisão agravada.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi parcialmente reformada para 
reconhecer que os valores utilizados pelo exequente/agravante, para a 
incidência dos juros compensatórios, da correção monetária e dos juros 
moratórios, estão escorreitos, bem como para reconhecer que a forma de 
incidência dos juros compensatórios está de acordo com o estipulado na 
sentença exequenda, pois calculado à taxa de 6% ao ano, a partir da imissão 
na posse, calculado sobre a diferença verificada entre 80% do preço 
ofertado em juízo e o valor do bem fixado na sentença. Esta Corte conheceu 
do agravo para negar provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
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aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - A respeito da apontada negativa de vigência aos arts. 489, 
§1º, I, IV e V, e 1.022, II e III, ambos do CPC/2015, não se vislumbra 
pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual 
lhe fora apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo a 
irresignação da recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de 
decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório.

V - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no REsp n. 
1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 16/11/2018 e AgInt no REsp n. 1.719.870/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 
26/9/2018).

VI - O aresto recorrido está em perfeita harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que a base de cálculo dos 
juros compensatórios nas ações de desapropriação deve ser a diferença entre 
os 80%  do preço ofertado administrativamente e o valor do bem definido 
judicialmente para a indenização, na sentença.

VII - Ainda que tenha havido o depósito integral do valor da 
indenização antes mesmo da imissão na posse, o expropriado poderá 
levantar somente 80%  do referido valor, no que os juros compensatórios 
incidem sobre parcela de 20%  da indenização indisponível. Confiram-se os 
seguintes julgados relacionados: (AgInt no AREsp n. 493.438/PB, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
13/5/2019, DJe de 20/5/2019 e REsp n. 1.397.476/PE, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/4/2015, DJe de 
1/7/2015).

VIII - A correção monetária incidente sobre o percentual de 
80%  não levantado pelo expropriado, por opção dele, em nada altera a base 
de cálculo dos juros compensatórios da indenização, a uma, por ausência de 
previsão legal para tanto e, a duas, porque, ainda que o recorrido tivesse 
realizado o levantamento de parte da indenização, provavelmente o valor 
correspondente estaria sendo corrigido monetariamente em outra instituição 
financeira.

IX  - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Guaraciaba Transmissora de Energia (TP Sul S.A.), com 

fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Goiás, nos termos assim ementados (fl. 56):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALOR 
UTILIZADO PARA REALIZAÇÃO DOS CÁLCULOS. ERRO NÃO CONSTATADO. 
JUROS COMPENSATÓRIOS. INCIDÊNCIA NOS TERMOS DA SENTENÇA. 
INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA. DEPÓSITO JUDICIAL.

1- Inicialmente, observa-se dos cálculos realizados pelo agravante/exequente que o 
valor total da indenização não foi utilizado como parâmetro para realizar os cálculos, razão 
pela qual a decisão agravada merece reforma neste ponto.

2. Em que pese na parte dispositiva da sentença executada (evento 59 dos autos de 
origem) não constar o valor sobre o qual deve incidir os juros compensatórios, na 
fundamentação desta resta claro que este deverá ser calculado “à taxa de 6% ao ano, 
conforme MP 1.577/1997 a partir da imissão na posse ocorrida em 04 de abril de 2014 (fls. 
107/108), a incidir sobre a diferença verificada entre 80% do preço ofertado em juízo e o 
valor do bem fixado na sentença” - exatamente como procedeu o agravante.

3. Com a leitura da decisão agravada, constata-se que não houve afronta ao que fora 
decidido na sentença exequenda. Afinal, não foi determinado o afastamento da incidência da 
correção monetária, mas sim evitou-se a aplicação desta em duplicidade, o que acarretaria o 
enriquecimento ilícito do agravante.

4. Aliás, conforme prevê a Súmula 179 do STJ, quando realizado o depósito judicial, 
é dever do estabelecimento de crédito o pagamento da correção monetária incidente sobre o 
valor depositado.

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO.

 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por  Ormindo Messias 

Carneiro contra a decisão que, nos autos da ação de constituição de servidão 

administrativa, em fase de cumprimento de sentença, determinou à parte agravante que 

apresentasse memória descritiva e atualizada de cálculo do débito, conforme os termos e 

parâmetros destacados na decisão agravada.

No Tribunal a quo, a decisão foi parcialmente reformada para reconhecer que 

os valores utilizados pelo exequente/agravante, para a incidência dos juros 

compensatórios, da correção monetária e dos juros moratórios, estão escorreitos, bem 

como para reconhecer que a forma de incidência dos juros compensatórios está de acordo 
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com o estipulado na sentença exequenda, pois calculado à taxa de 6% ao ano, a partir da 

imissão na posse, calculado sobre a diferença verificada entre 80% do preço ofertado em 

juízo e o valor do bem fixado na sentença. Esta Corte conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial.

No recurso especial,  Guaraciaba Transmissora de Energia (TP Sul) S.A. 

aponta violação dos arts.  489, § 1º, I, IV e V, e 1.022, II e III, do CPC de 2015, visto 

que, em suma, sem fundamentação o aresto vergastado em razão do não enfrentamento de 

questão relevante à solução da lide, notadamente de que, diversamente do entendimento 

exarado no acórdão recorrido, houve, sim, na parte dispositiva da sentença que constituiu 

o título executivo judicial, a indicação correta da base de cálculo de incidência dos juros 

compensatórios, pelo que ficou caracterizado erro material no corpo do decisum.

Aponta a violação dos arts. 505 e 507 do CPC de 2015; do art. 1º da Lei n. 

6.899 de 1981; e dos arts. 884 e 885 do Código Civil, bem assim contrariedade à Súmula 

n. 179/STJ, porquanto, em apertada síntese, uma vez que o recorrido não efetuou o 

levantamento antecipado da quantia de 80% do depósito da indenização, incidindo sobre 

esse valor correção monetária creditada pela instituição bancária, necessariamente o valor 

correspondente a esse consectário legal deveria ter sido abatido do saldo devedor dos 

juros compensatórios devidos pela servidão administrativa.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nesta parte, negar-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos (fls. 1253-1256):

 
... estamos diante de literal afronta as disposições do art. 489 do CPC, pois, ao não 

analisar todas as razões esboçadas pela Agravante, a decisão monocrática não deu a devida 
prestação jurisdicional invocada ao tema, bem como a nítida violação do § 2º do art. 489. 
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(...)
A decisão ora recorrida limitou-se a trazer as disposições legais e teses atinentes as 

regras de atualização dos juros compensatórios, mas não valorou as questões legais próprias 
acerca na necessidade de atualização do depósito judicial e consequente abatimento da verba 
indenizatória fixada, evidenciando flagrante violação aos artigos 1º da Lei nº 6.899/1981, 
884 e 885 do Código Civil, e contrariedade à Súmula nº 179 do STJ. (...)

Caso a decisão monocrática não seja reformada, certo que o Recorrido receberá o 
valor da correção monetária duas vezes, ou seja, primeiro pelo pagamento da remuneração 
do capital pela instituição financeira; e a segunda, quando não se abater essa quantia do 
valor que deverá ser pago pela ora recorrente.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não há violação 

dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 

apreciando-a  e apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

A respeito da apontada negativa de vigência aos arts. 489, §1º, I, IV e V, e 

1.022, II e III, do CPC/2015, não se vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador 

dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão devidamente 

fundamentada, sendo a irresignação da recorrente evidentemente limitada ao fato de estar 

diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 

declaratório.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior 
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Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO VERIFICADA. BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 8/11/2018, DJe 16/11/2018.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 

corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação do art. 489 do CPC/15.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do 
recurso quanto ao tema.

[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.719.870/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.)
 

A respeito da apontada violação dos arts. 505 e 507, ambos do CPC/2015, do 

art. 1º da Lei n. 6.899/1981, e 884 e 885 do Código Civil, sem razão a concessionária 

recorrente, encontrando-se o aresto recorrido em perfeita harmonia com a jurisprudência 

desta Corte Superior, no sentido de que a base de cálculo dos juros compensatórios nas 

ações de desapropriação deve ser a diferença entre os 80% do preço ofertado 

administrativamente e o valor do bem definido judicialmente para a indenização, na 

sentença.

Em outras palavras, ainda que tenha havido o depósito integral do valor da 

indenização antes mesmo da imissão na posse, o expropriado poderá levantar somente 

80%  do referido valor, no que os juros compensatórios incidem sobre parcela de 20% da 

indenização indisponível.

Documento eletrônico VDA33931692 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 22/09/2022 14:55:46
Código de Controle do Documento: 2891f090-ca66-495f-aa77-280975dc334d



Confiram-se os seguintes julgados relacionados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA. VALOR FIXADO NA SENTENÇA IGUAL AO OFERTADO 
PELO EXPROPRIANTE. JUROS COMPENSATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE A 
PARCELA INSUSCETÍVEL DE LEVANTAMENTO. ACÓRDÃO DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ. AGRAVO 
INTERNO DO INCRA DESPROVIDO.

1. Na hipótese de depósito inicial idêntico ao valor da condenação, os compensatórios 
incidem sobre 20% desse montante, pois os expropriados só podem levantar imediatamente 
80% do depósito inicial. Precedentes: AgRg nos EDcl no AREsp. 91.096/TO, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 5.11.2014; AgRg no REsp. 1.442.358/CE, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 16.9.2014; AgRg no AREsp. 502.430/CE, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 18.8.2014; REsp. 1.111.210/BA, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 
DJe 5.11.2010.

2. Agravo Interno do INCRA desprovido.
(AgInt no AREsp n. 493.438/PB, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 13/5/2019, DJe de 20/5/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DESAPROPRIAÇÃO 
POR UTILIDADE PÚBLICA. ART. 26 do DL 3.365/41. CONTEMPORANEIDADE DA 
AVALIAÇÃO. JUSTA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
EFEITOS DA REVELIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. JUROS MORATÓRIOS E COMPENSATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO: 
DIFERENÇA ENTRE A OFERTA E A INDENIZAÇÃO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação de Desapropriação por utilidade pública proposta 
pelo DNIT visando à expropriação do imóvel situado entre as estacas 1981+9,58 a 
1982+10,14 (LE), às margens da BR 101, para fins de adequação da capacidade da referida 
rodovia federal. O DNIT ofertou e depositou o valor de R$ 47.592,68 pelo imóvel. O 
Tribunal de origem, acatando o laudo pericial, fixou a indenização no montante de R$ 
56.676,71 (fl. 340, e-STJ).

2. O recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de apontar, 
de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assim, é inviável o 
conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF.

3. Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria não especificamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem (efeitos da revelia e levantamento integral, pelos 
expropriados, do valor depositado), dada a ausência de prequestionamento. Incidência, por 
analogia, da Súmula 282/STF. 

4. O art. 26 do Decreto-Lei 3.365/1941 atribui à justa indenização o predicado da 
contemporaneidade à avaliação judicial, sendo desimportante, em princípio, o laudo 
elaborado pelo ente expropriante para a aferição desse requisito ou a data da imissão na 
posse. AgRg no REsp 1.438.111/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 21.5.2014; AgRg no REsp 1.436.510/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 14.4.2014.

5. Impossibilidade de revisão da premissa fixada pela Corte de origem, de que "foram 
consignadas expressamente no parecer oficial as características do imóvel, sua localização, 
bem como as diversas fontes consultadas (jornais, profissionais que atuam na área, ...) e os 
critérios empregados para a definição do justo preço da área expropriada, bem como a 
indenização para as benfeitorias". Necessidade de reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, vedado pela Súmula 7/STJ.

6. É firme a jurisprudência do STJ de que a base de cálculo, tanto dos juros 
compensatórios quanto dos juros moratórios, deve ser a diferença entre os 80% do preço 
ofertado em juízo e o valor do bem definido judicialmente para a indenização na Sentença. 
Precedente: AgRg no Ag 1.197.998/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 1º.7.2013.

7. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.397.476/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 28/4/2015, DJe de 1º/7/2015.)
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Desse modo, é forçoso esclarecer que a correção monetária incidente sobre o 

percentual de 80%  não levantado pelo expropriado, por opção dele, em nada altera a base 

de cálculo dos juros compensatórios da indenização, a uma, por ausência de previsão 

legal para tanto e, a duas, porque, ainda que o recorrido tivesse realizado o levantamento 

de parte da indenização, provavelmente o valor correspondente estaria sendo corrigido 

monetariamente em outra instituição financeira.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.099.631 / GO
Número Registro: 2022/0093339-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00314676920148090134 314676920148090134 531010517 53101051720218090000

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUARACIABA TRANSMISSORA DE ENERGIA (TP SUL S.A.
OUTRO 
NOME

:
GUARACIABA TRANSMISSORA DE ENERGIA (TP SUL) S.A.

ADVOGADOS : ANDRÉ MASSIGNAN BEREJUK - PR036179
ADRIANA COLI PEDREIRA VIANNA - PR082780

AGRAVADO : ORMINDO MESSIAS CARNEIRO
ADVOGADO : MÁRCIO ROQUE DE SOUZA - GO018801

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - SERVIDÃO ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GUARACIABA TRANSMISSORA DE ENERGIA (TP SUL S.A.
OUTRO 
NOME

:
GUARACIABA TRANSMISSORA DE ENERGIA (TP SUL) S.A.

ADVOGADOS : ANDRÉ MASSIGNAN BEREJUK - PR036179
ADRIANA COLI PEDREIRA VIANNA - PR082780

AGRAVADO : ORMINDO MESSIAS CARNEIRO
ADVOGADO : MÁRCIO ROQUE DE SOUZA - GO018801

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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